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COMPLIANCE ZERO

Justiça manda soltar Vorcaro
Banqueiro e executivos do Master terão de usar tornozeleira eletrônica e seguir outras medidas cautelares

O 
Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região (TRF-1), ba-
seado em Brasília, determi-
nou, na noite de ontem, que 

o dono do Banco Master, Daniel Vorca-
ro, e outros quatro executivos da insti-
tuição financeira sejam soltos e cum-
pram medidas cautelares, como o uso 
de tornozeleira eletrônica. 

Vorcaro foi preso, na noite de 
segunda-feira da semana passada 
(17), no Aeroporto Internacional 
de São Paulo/Guarulhos, quando 
ele tentava deixar o país rumo à 
Ilha Malta, na Europa, conhecido 
paraíso fiscal. De lá, ele deveria 
embarcar rumo a Dubai, nos Emi-
rados Árabes. Para investigadores 
da PF, Vorcaro teria tentado fugir 
do país antes da operação, o que 
sua defesa negou. 

Além do dono do Master, foram 
presos o sócio e ex-CEO do banco 
Augusto Ferreira Lima; o diretor 
de Riscos, Compliance, RH, Ope-
rações e Tecnologia, Luiz Antônio 
Bull; o superintendente-executi-
vo de Tesouraria, Alberto Felix de 
Oliveira Neto; e o sócio Ângelo An-
tônio Ribeiro da Silva. As prisões 
ocorreram no âmbito da Opera-
ção Compliance Zero, deflagrada 
pela Polícia Federal, que investiga 
um esquema de fraudes financei-
ras de mais de R$ 12 bilhões que te-
riam sido cometidas pela venda de 
carteiras de crédito sem lastro ao 
Banco de Brasília (BRB). Os demais 
executivos foram presos no dia 18. 

As prisões foram revogadas pela 
desembargadora do TRF-1 Solange 
Salgado, após ela ter rejeitado um 
pedido de liberdade apresentado 
pela defesa na semana passada. A 
magistrada deferiu o pedido de re-
consideração da decisão liminar e 

concedeu, parcialmente, o habeas 
corpus requerido pelos advogados 
Pierpaolo Bottini e Roberto Podval, 
que compõem a defesa de Vorcaro. 
Para ela, riscos de fuga ou interfe-
rência nos processos judiciais po-
dem ser evitados com as cautela-
res impostas.

“Não há demonstração de peri-
culosidade acentuada ou de risco 
atual à ordem pública que, de for-
ma excepcional, justifique a manu-
tenção da medida extrema da prisão 
preventiva”, escreveu a desembar-
gadora em sua decisão. Porém, ela 
também apontou a necessidade de 
medidas cautelares “robustas” con-
tra os investigados, devido à “ine-
gável gravidade dos fatos e o vulto-
so montante financeiro envolvido”. 

Tornozeleira

Vorcaro e os demais executivos 
terão de usar tornozeleira, com-
parecer periodicamente à Justiça, 
estão proibidos de conversar en-
tre si e outros envolvidos na inves-
tigação, deixar o município onde 
vivem e realizar ações financeiras. 
Eles também continuarão com os 
passaportes retidos. 

Ainda ontem, mais cedo, a de-
fesa de Vorcaro enviou um pedido 
ao Supremo Tribunal Federal (STF) 
alegando que a Justiça Federal não 
é a instância competente para ana-
lisar o caso. O relator do caso sortea-
do foi o ministro Dias Toffoli.  Antes, 
os advogados também acionaram o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
com um habeas corpus, argumen-
tando que a prisão não preenche os 
requisitos do Código Penal e con-
figura constrangimento ilegal. Eles 
pediram, em caráter liminar, a sol-
tura de Vorcaro ou a substituição da 
prisão por medidas cautelares — o 
que foi concedido pelo TRF-1.

Vorcaro, presidente do Master, seguirá monitorado pela Justiça e não poderá deixar o país
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Na decisão de ontem, a desem-
bargadora Solange Salgado afir-
mou que os advogados apresen-
taram provas de que a viagem pa-
ra Dubai havia sido comunicada 
com antecedência ao Banco Cen-
tral. O compromisso seria para se-
lar a venda do banco para o Gru-
po Fictor, brasileiro, que contaria 
também com um grupo de inves-
tidores dos Emirados Árabes Uni-
dos que entraria para o bloco acio-
nário do Master. 

A magistrada argumentou que 
o risco de fuga é “controlável” com 
a retenção dos passaportes. Vorca-
ro está preso, desde segunda-feira, 
no Centro de Detenção Provisó-
ria (CDP) 2 em Guarulhos, Região 

Metropolitana de São Paulo. Antes 
disso, ele estava na Superintendên-
cia da Polícia Federal.

O dono do Master é conheci-
do por oferecer crédito com ren-
dimentos até 40% acima das taxas 
usuais do mercado, prática que in-
comodava outras instituições fi-
nanceiras e considerada arriscada 
para os papéis de renda fixa, segun-
do especialistas. A investigação da 
PF aponta que os títulos eram fal-
sos, e que o rendimento não era 
cumprido. As transações fraudu-
lentas investigadas teriam sido fei-
tas com o BRB, e o então presiden-
te do banco, Paulo Henrique Cos-
ta, foi afastado do cargo. No mesmo 
dia da Operação Compliance Zero, 

o Banco Central decretou a liquida-
ção do Master, encerrando as ativi-
dades da instituição.

Em nota à imprensa, Vorcaro 
negou qualquer tipo de irregula-
ridade. “O fundamento das inves-
tigações contra Daniel Vorcaro até 
agora é, portanto, um fato inexis-
tente. Não há nenhuma fraude de 
R$ 12 bilhões”, escreveram os advo-
gados. Eles também criticaram a li-
quidação do Master e disseram que 
a medida foi forçada pela Com-
pliance Zero, o que inviabilizou a 
solução de mercado legítima. Até 
o fechamento desta edição, o Mas-
ter não havia se manifestado sobre 
a soltura de Vorcaro e dos outros 
quatro executivos do banco.

A Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) anun-
ciou, na tarde de ontem, a 
conta de luz vai ficar mais ba-
rata. A agência decidiu redu-
zir o adicional na fatura para 
a bandeira amarela, um alívio 
em relação à vermelha pata-
mar 1, que vigorou em no-
vembro. A classificação pa-
ra dezembro representará um 
custo adicional de R$ 1,88 pa-
ra cada 100 kWh consumidos. 
O anúncio vem em linha com 
as expectativas de especialis-
tas do setor elétrico.

Nos meses de agosto e se-
tembro, o patamar aplicado 
foi vermelho 2, e, em outu-
bro, houve a redução para o 
patamar 1. A Aneel apontou 
que, até o momento, a pre-
visão de chuvas para dezem-
bro é superior à de novembro, 
na maior parte do país. A es-
timativa considera a entrada 
do período chuvoso.

Ainda assim, a expectativa 
de chuvas está, de forma geral, 
abaixo da média histórica para 
o período. Os primeiros meses 
de 2026, por sua vez, devem ser 
de bandeira verde, sem cobran-
ça adicional.

Porém, apesar das pers-
pectivas positivas à frente, as 
projeções podem ser altera-
das. Além do risco hidrológi-
co (GSF), gatilho para o acio-
namento das bandeiras mais 
caras, outro fator de peso é o 
aumento do Preço de Liquida-
ção de Diferenças (PLD) — va-
lor calculado para a energia a 
ser produzida em determina-
do período. Com as condições 
de geração de energia mais fa-
voráveis, foi possível mudar da 
bandeira vermelha patamar 1 
para amarela.
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